Causa A
Um cliente chega ao seu escritório trazendo a contrafé em anexo. Relata que é sócio e administrador da sociedade em questão. A contrafé foi recebida de Oficial de Justiça que realizou a citação da empresa na data de ontem.

De acordo com o cliente, a sociedade foi adquirida recentemente. Os sócios anteriores mudaram-se da cidade e o cliente não tem mais contato com eles. A contabilidade da empresa foi perdida, de maneira que o seu cliente não sabe a que se refere os tributos executados, nem se eram devidos. Nada sabe sobre as condições em que o crédito foi constituído, dispondo apenas da contrafé apresentada.
Via sistema eletrônico da Justiça Federal, foi obtido o despacho inicial da execução, com o seguinte teor:

1. Cite(m)-se o(a/s) executado(a/s) para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) o débito, acrescido das custas judiciais ou, no mesmo prazo, indicar bens à penhora para garantir a dívida (artigo 7° e seguintes da Lei n° 6.830/80). O Sr. Oficial de Justiça, desde já autorizado a proceder de conformidade com o disposto no artigo 172, § 2º do Código de Processo Civil, deverá citá-lo(a) por hora certa, em consonância com o disposto nos artigos 227 a 229 do Código de Processo Civil, caso haja suspeita de que o(a/s) Executado(a/s) esteja(m) se ocultando. Intime(m)-o(a/s) também desde já, e pelo mesmo mandado, caso não haja pagamento nem nomeação de bens à penhora, para indicar quais são e onde estão os bens desonerados e passíveis de penhora, sob pena de cometer ato atentatório à dignidade da justiça (artigo 600, inciso IV, 652, § 3º e 656, § 1º, todos do Código de Processo Civil).

2. Não havendo pagamento, nomeação eficaz de bens à penhora e nem indicação dos bens passíveis de constrição ao arrepio do dever legal imposto ao executado nos artigos 600, inciso IV, 652, § 3º e 656, § 1º, todos do Código de Processo Civil, desde já fica deferido o pedido de utilização do sistema BACEN-JUD para bloqueio de eventuais valores encontrados, até o limite do débito exequendo (artigo 655-A do mencionado Código), formulado na inicial ou que porventura venha a ser formulado no curso da execução em face de executada em atividade.

O procedimento será iniciado nos termos do extrato que será juntado e, caso haja bloqueio de algum valor, imporá o dever de obediência ao segredo de justiça, a ser anotado nos autos.

3. No caso de executada inativa, fica desde já indeferido eventual pedido de utilização do sistema BACEN-JUD. É que seria inócua tal tentativa de bloqueio, pois uma empresa com suas atividades paralisadas não tem, ao que tudo indica, movimentação bancária alguma.

A propósito, embora seja um meio eficaz de solução rápida dos processos de execução fiscal, o sistema BACEN-JUD não é uma panacéia e deve ser usado com a necessária parcimônia, sob pena de, em prejuízo dos próprios exequentes, o Juízo se transformar em mero controlador diário dos resultados, infrutíferos na grande e maciça maioria dos casos, dos comandos eletrônicos transmitidos ao Banco Central em milhares e milhares de casos.

4. Comprovado o bloqueio, intime(m)-se da constrição o (a/s) executado(a/s).

5. Nada sendo bloqueado nem penhorado ou no caso de a empresa estar inativa, abra-se vista à parte exequente para tomar ciência desta decisão e indicar outros bens passíveis de penhora no prazo de 90 (noventa) dias.

6. Escoado o prazo, e caso não sejam indicados bens, suspenda-se o curso desta execução pelo prazo de 1 (um) ano na forma do artigo 40, § 1º da Lei nº 6.830/80 e intime-se a exequente. Vencido esse prazo sem que sejam localizados bens pela exeqüente os autos irão ao arquivo provisório, de conformidade com o comando normativo do § 2º daquele artigo.

7. Tendo em vista o disposto no artigo 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69 não serão fixados honorários advocatícios.

Preocupado com a citação recebida, o administrador informa que a sociedade não possui bens disponíveis para penhora, e na conta da sociedade há apenas R$ 500,00.

Em vista destas informações, elabore algum tipo de defesa na execução fiscal, visando a sua extinção e arquivamento.

